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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27699/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 041/2026 

ID TCE/ES: 2026.028E0700001.09.0032 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI/ES, no uso de suas atribuições legais, torna público que 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento “menor preço por lote”, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e com o Decreto Municipal nº 509/2023 e de 

acordo com as demais legislações aplicáveis. 

DATA DA SESSÃO: 19/10/2026 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: das 09h00 às 15h00 

LINK: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição dos itens 

abaixo especificados: 

LOTE ÚNICO 

Item Quantidade Descrição/especificação 

01 12 meses 

Software para Gestão do ponto eletrônico: Fornecimento do 

software para gestão dos registros de entrada/saída para 200 

(duzentos) servidores, incluindo portal do servidor, 

monitoramento dos equipamentos, aplicativo para registro 

via celular, módulo e portal para gestores, chat online, 

separação de contratos, cerca virtual, entre outras inúmeras 

funcionalidades, suporte via central de chamados.  

02 12 meses 
Locação de 06 (seis) Equipamentos (Leitores Biométricos - 

Digital e Facial, conexão Wi-Fi/Ethernet).  

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. As propostas deverão ser assinadas digitalmente ou em PDF a serem inseridas na plataforma 

Portal de Compras Públicas, deverão ser elaboradas em 01 (via) em papel timbrado da empresa, 

contendo as especificações completas dos itens. As especificações das marcas dos itens são 
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obrigatórias e devem ser mencionadas na proposta, contendo razão social, endereço completo, CNPJ, 

telefone, e-mail e pessoa responsável. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A dispensa eletrônica será exclusivamente para as Microempresas (M.E.) e Empresa de 

Pequeno Porte (E.P.P.) e equiparadas, nos limites previstos das Leis Complementares nº 123 de 

2006 e 147 de 2014. 

2.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará pelo Portal de Compras Públicas, 

disponível no endereço eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico acima citado, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.4. Os custos de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos licitantes do certame, que 

deverão fazer contato com o Portal de Compras Públicas pelos telefones: (61) 3120-3700 / 3142-

4887, provedora do sistema eletrônico, para fins de se inteirar sobre os mesmos. 

2.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao mesmo ou à Administração 

Pública, como entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa eletrônica os fornecedores: 

2.6.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

2.6.4. Estejam constituídas sob a forma de consórcio; 

2.6.4.1. Justifica-se a não participação de consórcio: Na medida em que nas aquisições de produtos 

realizada por itens, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, 

é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições 

suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de 

possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trouxe e não trará prejuízos à 

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o 

objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Para estes casos, 

a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admitirá a formação de 

consórcio, a que efetivamente não se aplica por todo exposto. 

2.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.9. Aplica-se o disposto no item 2.6.4 também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e Sociedades cooperativas. 

3. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

3.1. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/06 (Art. 42 a 49) os licitantes 

deverão comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando 

Declaração de enquadramento e Certidão Simplificada da Junta Comercial, com emissão atualizada. 

3.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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3.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

3.2.2. A não regularização da documentação, no prazo de cinco dias úteis, implicará decadência do 

direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

3.3. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte.  

3.3.1. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos itens cujos valores 

estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte.   

3.3.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

da contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior.  

3.4. A critério da Comissão de Contratação Direta, poderá ser exigido do licitante que invocar a 

condição de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), Microempreendedor Individual 

(MEI), mediante declaração em campo próprio do sistema provedor, para fins de exercício de 

quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006, a apresentação de 

documentação comprobatória de seu enquadramento. 

3.5. Caso o licitante não atenda à eventual solicitação da Comissão de Contratação Direta, decairá do 

direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/06, mesmo tendo 

invocado tal condição no sistema provedor. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma desta seção. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca e modelo do (s) produto (s), quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
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nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam-se a 

Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços. 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente, se aplicável. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, o fornecedor poderá retirá-la, substituí-la ou modificá-

la até o horário previsto para o início da fase de lances, quando então o sistema irá travar e não será 

mais possível efetuar alterações. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, quanto às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 
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e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

4.10. É obrigatório o preenchimento inicial da Declaração Conjunta, como forma de permitir a 

liberação da plataforma para participação no certame, devendo a mesma (modelo Anexo III), ser 

enviada na forma física, juntamente com a documentação de habilitação a ser inserida no sistema 

Portal de Compras Públicas, nos termos da Lei. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 09h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também 

conforme previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total por lote. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 

(um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, compatível ao estimado pela Administração. 

6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

6.5.1. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, mediante 

apresentação de notas fiscais comprovando a comercialização contemporânea de serviço compatível 

com o lance; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável; 
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f) não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 

objeto; 

g) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor de serviços, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

h) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa demonstre 

a exequibilidade da proposta.  

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I deste aviso e 

serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
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7.1.1. O licitante classificado provisoriamente em 1º lugar deverá inserir a documentação de 

habilitação no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da convocação no provedor, de acordo com o 

inciso II do artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://portal.tcu.gov.br/certidoes/); 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/ 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de serviço similares, 

dentre outros. 

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio de diligências nos sites pertinentes e no Cadastro de Fornecedor de Serviços, nos documentos 

por ele abrangidos. 

7.9. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/certidoes/
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7.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a (s) certidão 

(ões) válida (s). 

7.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

7.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Comissão de 

Contratação Direta examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação. 

7.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7.17. Todos os atos praticados durante a sessão pública serão registrados em ata.  

8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Encerradas as etapas de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 

superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 

disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.2. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será emitido nota de 

empenho. 

Nota: Caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, 

como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra/serviço, nos quais deve 

constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso de dispensa. A redação do 

presente tópico procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se façam 

necessários. 

8.3. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o Termo de Contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da 
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convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e seus anexos.  

8.4. Considerando a adoção de processo administrativo eletrônico, a assinatura do contrato, se 

houver, será realizada mediante assinatura eletrônica, por meio de usuário e senha no sistema 

Acesso Cidadão, disponível no endereço eletrônico https://pmguarapari.nopapercloud.app/login, 

sendo indispensável que o adjudicatário realize previamente o seu cadastro na referida plataforma. 

8.5. A assinatura eletrônica deverá ser realizada em nome do representante legal da empresa, 

devidamente habilitado para a prática do ato. 

8.6. O prazo estabelecido no item 13.1 poderá ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 

90, §1º, da Lei nº 14.133/2021, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e 

desde que apresentado motivo devidamente justificado, a ser analisado e aceito pela Administração. 

9. DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

9.1. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para manifestar o aceite da Nota de Empenho ou Autorização de compra, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho/autorização de compra poderá ser 

prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente (AF), emitida ao respectivo 

fornecedor, implica o reconhecimento de que: 

a) O fornecedor se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

b) O fornecedor reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

9.4. No recebimento da Autorização de fornecimento, se necessário, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação, caso algum dos documentos estejam vencidos à época, prorrogável nos 

termos da lei, cuja habilitação deverá ser mantida pelo fornecedor durante a vigência da execução 

dos trabalhos. 

10. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Prazo: início imediato após recebimento da Ordem de Serviço. 

b) Local: Centro Administrativo Benedito Soter Lyra, localizado na Avenida Paris, nº 686, Praia do 

Morro, Guarapari/ES, CEP: 29.216-570. 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

https://pmguarapari.nopapercloud.app/login
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11.1. O pagamento será realizado em parcela única, em 30 (trinta) dias, após a conferência e aceite 

final das aquisições, por meio de depósito em conta do fornecedor, e somente com a apresentação e 

recebimento da nota fiscal correspondente, devendo estar em plena conformidade com as mesmas. 

11.2. No preço deverão estar inclusos todos os custos do fornecimento, impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e quaisquer outras despesas acessórias e/ou necessárias à 

execução do objeto deste instrumento. 

11.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela empresa fornecedora, posteriormente à emissão da Nota 

de Empenho prévio e entrega total dos itens/serviços. 

11.4. A empresa fornecedora deverá indicar a agência e o número da conta para pagamento em 

conta bancária. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não aceitar o recebimento da AF ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a DISPENSA ELETRÔNICA ou na execução do serviço; 

i) fraudar a DISPENSA ELETRÔNICA ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após emitida a AF. 

12.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções de advertência, 

multa, impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. A multa será fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado 

(s) pela conduta do fornecedor, por quaisquer das infrações previstas nesta seção. 

12.6. A aplicação das sanções previstas nesta Dispensa não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.7. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados os parâmetros do art. 156, §1º da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação do art. 160 da referida Lei, relativamente à desconsideração 

da personalizada jurídica. 

13. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

13.1. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria 

Municipal de Administração. 

13.2. O fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei nº 

14.133/2021). 

13.3. O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou à 

terceiros em razão da execução dos trabalhos solicitados e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº 

14.133/2021). 

13.4. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes de execução dos trabalhos solicitados (art. 121, caput, Lei nº 14.133/2021). 

13.5. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

(art. 121, §1º, Lei nº 14.133/2021). 

13.6. As comunicações entre a Administração e o fornecedor devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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14.1. O procedimento será divulgado no site Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), bem como no sítio eletrônico da Administração municipal, 

no endereço (www.guarapari.es.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

14.2. No caso de empate de propostas/lances, será concedido tempo adicional na sessão de disputa 

para envio de lance único para fins de desempate, cujo tempo será definido em cada sessão pelo 

operador e informado via sistema por meio do “chat”.  

14.2.1. No caso de permanência do empate após a prorrogação da sessão para desempate, e 

verificando-se a igualdade de condições das declarações firmadas pelas empresas empatadas, será 

realizado sorteio por meio de mecanismo disponibilizado na própria plataforma de disputa, ou em 

caso de impossibilidade de sorteio pela plataforma, por meio de outro mecanismo sorteador. 

14.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a referida contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

c) no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento; 

d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

14.4. As providências dos subitens “a” e “b” acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, ou seja, processo deserto. 

14.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelo fornecedor, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração (Comissão de Contratação Direta) na respectiva notificação. 

14.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

14.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

14.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.guarapari.es.gov.br/
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14.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

14.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

14.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

14.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

14.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de referência; 

Anexo II – Documentação exigida para Habilitação; 

Anexo III – Declaração Conjunta; 

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo V – Estimativa de custos; 

Anexo VI – Minuta de contrato. 

14.15. A Administração poderá revogar este procedimento por motivo de conveniência e 

oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou proceder à anulação 

da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável, assegurado, nessas hipóteses, a prévia manifestação dos interessados, no prazo de até 03 

(três) dias úteis, contados da divulgação, na plataforma eletrônica, da intenção de revogar ou anular 

este procedimento. 

 

 

 

Andressa Smider Benevides 

Presidente da Comissão de Contratação Direta 

Decreto nº 675/2025 

 

Este aviso de dispensa foi devidamente examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: O presente Termo de Referência tem por escopo fundamental subsidiar os 

procedimentos administrativos para a Contratação Direta, por meio de Dispensa de Licitação, 

visando a contratação de empresa especializada no fornecimento (licenciamento de uso) e locação 

de Software Web para Gestão de Frequência, incluindo leitores biométricos de impressão digital e 

facial, para a Prefeitura Municipal de Guarapari. 

1.2. Abrangência dos Serviços: A contratação engloba a implantação de uma aplicação web para a 

gestão de frequência, hospedada em nuvem (SaaS - Software as a Service). Inclui a locação de 

leitores faciais ou de impressão digital operando via rede (cabeada ou Wi-Fi), eliminando a coleta 

manual por pendrives. O escopo abrange a obrigatoriedade de integração sistêmica (via API, 

WebService ou similar) com o atual sistema de Folha de Pagamento, garantindo, inclusive, a 

manutenção dessa integração caso a Prefeitura venha a substituir o software de folha no futuro. 

Contempla também aplicativos móveis para registro e gestão de ponto, suporte técnico, capacitação 

e manutenção ilimitada. 

1.3. Natureza do Objeto: Serviços comuns de tecnologia da informação de natureza continuada, com 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 

1.4. Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua assinatura e publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 107). 

1.5. Quadro de Especificações e Quantitativos Estimados (Lote Único):  

Item Descrição e 

Especificação Técnica 

Unidade de Medida Quantitativo 

Estimado 

01 Identificação 

Biométrica Facial 

Reconhecimento facial 

com prova de vida 

(anti-fake), impedindo 

tentativas de fraude 

por fotos, vídeos ou 

máscaras artificiais; 

Capacidade de 

reconhecer o usuário 

 (Capacidade/Servidor) 200 
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Item Descrição e 

Especificação Técnica 

Unidade de Medida Quantitativo 

Estimado 

mesmo utilizando 

máscara, mantendo 

precisão e 

confiabilidade; Tempo 

de resposta inferior a 1 

segundo, assegurando 

agilidade no registro; 

Operação eficiente em 

pelo menos três níveis 

de distância; 

Capacidade mínima 

para armazenamento 

de 1.500 faces, 

permitindo uso por 

equipes amplas sem 

prejuízo ao 

desempenho. 

Capacidade mínima 

para 1.500 cartões, 

garantindo gestão 

adequada de múltiplos 

usuários. Wi-Fi 

integrado, 

dispensando 

dispositivos externos e 

permitindo 

conectividade em 

ambientes sem 

cabeamento; 

Funcionamento em 

modo online e offline, 

incluindo coleta e 

transmissão de dados 
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Item Descrição e 

Especificação Técnica 

Unidade de Medida Quantitativo 

Estimado 

por pendrive. Tela 

colorida sensível ao 

toque, com tamanho 

mínimo de 4 

polegadas, facilitando 

navegação e interação 

do usuário; Sensor de 

presença, garantindo 

acionamento 

automático sem a 

necessidade de 

contato físico; 

Indicação sonora e 

visual confirmando o 

registro realizado. 

Interface e mensagens 

do equipamento 

deverão estar 

configuradas em 

Português (Brasil). 

Incluso: Software para 

Gestão do ponto 

eletrônico: 

Fornecimento do 

software para gestão 

dos registros de 

entrada/saída para 200 

servidores, incluindo 

portal do servidor, 

monitoramento dos 

equipamentos, 

aplicativo para registro 

via celular, módulo e 



 

 
 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Comissão de Contratação Direta 

  

 

Item Descrição e 

Especificação Técnica 

Unidade de Medida Quantitativo 

Estimado 

portal para gestores, 

chat online, separação 

de contratos, cerca 

virtual, entre outras 

inúmeras 

funcionalidades, 

suporte via central de 

chamados. 

02 

Locação de 

Equipamentos 

(Leitores Biométricos - 

Digital e Facial, 

conexão Wi-

Fi/Ethernet). 

Unidade 06 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contextualização: A Prefeitura Municipal de Guarapari, visando a eficiência administrativa, 

identificou que o controle de frequência atual, dependente de extração manual por boletim de 

frequência, é moroso e suscetível a falhas. A modernização é urgente para garantir a efetividade do 

controle de horas trabalhadas. 

2.2. Exigências Normativas: A contratação ampara-se nas normativas de controle interno, do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES) e nas disposições da Portaria 671 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que estabelece rigorosos critérios para sistemas de 

registro eletrônico de ponto (SREP), assegurando a inviolabilidade e a fidedignidade dos registros. 

2.3. Benefícios Esperados: A solução mitiga riscos de passivos trabalhistas, evita pagamentos 

indevidos por faltas não descontadas, otimiza o tempo do setor de Recursos Humanos e confere 

transparência. A eliminação do uso de bobinas de papel e processos físicos alinha a Prefeitura com 

diretrizes ESG e sustentabilidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A Solução: Trata-se de um modelo integrado de gestão de frequência ("Software as a Service" - 

SaaS). A contratada cederá o direito de uso do software em nuvem e os equipamentos em regime de 
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comodato/locação, responsabilizando-se integralmente pela infraestrutura tecnológica de 

retaguarda (servidores, backups, segurança). 

3.2. Ciclo de Vida do Objeto: O ciclo compreende: 

● Instalação e Implantação: Fixação física dos leitores, configuração de rede e parametrização 

das jornadas no sistema web. 

● Integração: Mapeamento do banco de dados legado (se aplicável) e integração nativa com a 

Folha de Pagamento vigente da Prefeitura. 

● Operação: Registro diário pelos servidores (via biometria, facial ou aplicativo), 

acompanhamento em tempo real pelos gestores e abono eletrônico de faltas/atrasos. 

● Manutenção e Evolução: Atualizações contínuas de versão do software, backup diário 

automatizado, suporte via helpdesk e manutenção de hardware com substituição imediata em 

caso de defeito crônico. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Em atendimento ao processo de referência, apresentamos o detalhamento técnico e as diretrizes 

operacionais necessárias para compor o Termo de Referência visando à prestação de serviços de 

fornecimento, implantação, suporte técnico e manutenção de sistema de registro eletrônico de 

ponto (REP), contemplando relógios de ponto com identificação por reconhecimento facial, software 

de gestão, aplicativo para servidores, infraestrutura de rede lógica e elétrica, treinamento e suporte 

operacional. 

4.1.  Especificações do Equipamento (REP - Reconhecimento Facial) 

 Tecnologia de Leitura: Biometria facial com detecção de presença viva (tecnologia antifraude 

contra fotos ou vídeos) e leitor de cartão de proximidade/RFID como método secundário. 

 Capacidade e Autonomia: Armazenamento local de no mínimo 5.000 faces cadastradas e 

registro offline de eventos com sincronização automática após restabelecimento da 

conectividade. 

 Velocidade de Leitura: Identificação facial em tempo inferior a 1 segundo. 

 Conectividade: Interface de rede Ethernet TCP/IP (10/100 Mbps) e WI-FI integrado. 

 Conformidade Legal: Homologação obrigatória de acordo com as portarias vigentes do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e normas de segurança do INMETRO. 

 Interfaces: Tela touch screen colorida, sinalização sonora e visual para confirmação de 

marcação. 

4.2. Software de Gestão, Aplicativo Mobile e Requisitos de Integração 
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 Arquitetura: Plataforma 100% web com suporte a acesso concorrente e controle de acesso 

hierárquico por níveis de usuário. 

 Aplicativo Mobile do Servidor: Disponibilização de aplicativo (compatível com Android e iOS) 

para acesso individual dos servidores, permitindo: 

 Consulta em tempo real às marcações de ponto realizadas. 

 Visualização de espelho de ponto, saldo de banco de horas e relatórios de frequência. 

 Envio e acompanhamento de justificativas de ausência e inclusão de atestados médicos. 

 Notificações relativas a inconsistências ou validações de marcações. 

 Funcionalidades Mínimas do Software: Gestão de jornadas, escalas flexíveis, banco de horas, 

tratamento de justificativas/atestados e emissão de relatórios gerenciais/fiscais. 

 Interoperabilidade: Disponibilização de APIs RESTful abertas, web services ou arquivos 

estruturados (JSON/XML/CSV) para integração nativa e bidirecional a qualquer sistema de 

gestão ou folha de pagamento utilizado pela Administração Pública Municipal. 

4.3. Infraestrutura de Rede Lógica e Elétrica 

 Rede Elétrica: Instalação de ponto de energia exclusivo (110V/220V) para cada equipamento, 

com dispositivo de proteção contra surtos elétricos (DPS) e nobreak dedicado para garantia 

de autonomia operacional mínima de 2 horas. 

 Rede Lógica: Lançamento de cabo de rede UTP Cat6 a partir do switch/rack mais próximo até 

a tomada RJ45 junto ao equipamento, devidamente certificado e identificado. 

 Infraestrutura Física: Fornecimento e montagem de eletrodutos, canaletas de PVC com 

divisória interna, caixas de passagem e insumos de fixação e acabamento. 

4.4. Implantação, Suporte Técnico e Manuteção 

 Implantação e Treinamento: Instalação física dos relógios, parametrização das regras de 

negócio no software, liberação dos acessos ao aplicativo, cadastramento inicial e 

treinamento presencial/EAD para as equipes de Recursos Humanos e administradores do 

sistema. 

 Suporte e Manutenção: Cobertura de manutenção preventiva e corretiva com SLA máximo 

de até 24 horas para atendimento on-site/remoto em chamados críticos, bem como garantia 

de atualização contínua de software, aplicativo e firmware sem custos adicionais. 

5. MODELO E ETAPAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

A execução do serviço será a princípio implantado no Centro Administrativo Benedito Soter Lyra, 

ocorrerá  segmentado nas seguintes etapas e com o prazo global para as atividades de campo fixado 

e ocorrerá imediatamente após a publicação do contrato. 
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5.1. Etapa 1: Diagnóstico e Planejamento (Previsão: 10 dias úteis):  

 Reunião de "kick-off", alinhamento com a empresa provedora da folha de pagamento atual, 

e preparo de layouts para importação de cadastro de servidores. 

5.2. Etapa 2: Instalação e Integração (Previsão: 15 dias úteis):  

 Entrega dos 4 equipamentos com todos os acessórios, fixação nos locais indicados pela 

Secretaria de Administração, ativação do ambiente Web e consolidação da integração 

sistêmica. 

5.3. Etapa 3: Capacitação (Previsão: 5 dias úteis):  

 Realização de treinamento (presencial ou EAD) focado nos servidores do RH (administradores 

do sistema) e multiplicadores de cada secretaria. 

5.4. Etapa 4: Operação Assistida e Suporte (Contínua):  

 Período de vigência do contrato com acesso integral às funcionalidades, atualizações 

normativas sem custo adicional e suporte ágil. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1 Designação dos Representantes: Conforme dispõe o art. 117 da Lei 14.133/2021, a Secretaria 

Municipal de Administração designará o Gestor Daniel Cypriano e fiscal Sara Fernandes dos Santos 

(Técnico e Administrativo) do contrato, que serão responsáveis por: 

● Avaliar a qualidade do serviço de nuvem e uptime (disponibilidade do sistema). 

● Notificar a Contratada sobre equipamentos inoperantes para troca (SLA de substituição física 

não superior a 48 horas úteis). 

● Validar as medições mensais de serviço e licenças para faturamento. 

A Contratada deverá nomear formalmente um preposto, que centralizará a comunicação com o 

Município. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

7.1. Regra de Medição: Não haverá antecipação de pagamentos. O faturamento será segregado: 

● Parcelas Contínuas (Itens 1 e 2 - Licenças e Locação): Pagas em parcelas fixas mensais ao final 

de cada período de 30 dias de uso, condicionadas ao ateste do fiscal sobre o pleno 

funcionamento da plataforma e dos leitores biométricos. 

7.2. Prazo de Pagamento: O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação 

da Nota Fiscal, acompanhada de todas as Certidões Negativas de Débitos vigentes. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (E VEDAÇÕES)  

8.1. Modalidade de Contratação: Considerando que o valor global estimado é de R$ 28.728,00 (vinte 

e oito mil setecentos e vinte e oito reais), a presente contratação fundamenta-se na modalidade de 

Contratação Direta, via Dispensa de Licitação, com base no Artigo 75, Inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 (compras e serviços cujo valor seja inferior ao limite legal estabelecido para dispensas 

de pequeno valor). 

8.2. Justificativa do Lote Único (Não Parcelamento): Em conformidade técnica com o ETP, a divisão 

entre locação de equipamento e licença de software seria impraticável e geraria enorme risco de  

incompatibilidade sistêmica e perda de dados (lock-in). A plataforma e os leitores compõem um 

sistema neural indivisível, cabendo a adjudicação global a um único CNPJ fornecedor. 

8.3. Vedações: É expressamente vedada a subcontratação total do objeto, bem como o repasse das 

responsabilidades atinentes à guarda de dados a terceiros sem prévia autorização municipal e 

contratual rigorosa de sigilo. 

8.4. Exigências de Qualificação Econômico-Financeira: Para mitigar o risco de insolvência 

durante um projeto a empresa precisa comprovar que existe legalmente e quem responde por 

ela. 

 Contrato Social consolidado ou Estatuto Social atualizado (registrado na Junta Comercial). 

 Documento de identificação do representante legal (RG/CPF ou CNH) que assinará a 

proposta/contrato. 

 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

8.5. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista  

Comprova que a empresa está em dia com os tributos e obrigações sociais. 

8.6. Qualificação Técnica  

Comprova que a empresa tem capacidade de entregar o sistema e os equipamentos. 

 Atestado de Capacidade Técnica: Declaração emitida por outra pessoa jurídica (pública ou 

privada) comprovando que a empresa já forneceu e instalou sistemas de ponto eletrônico de forma 

satisfatória. 

 Comprovação de Homologação/Certificação (para os Relógios de Ponto): 

 Cópia do certificado de homologação do modelo do equipamento (REP) junto ao Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE) e o certificado do Inmetro, atendendo aos requisitos da Portaria MTE 

nº 671/2021. 
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 Declaração de propriedade ou direito de comercialização do software de tratamento de 

ponto. 

8.7. Qualificação Econômico Financeira 

Garante que a empresa tem saúde financeira para cumprir o contrato (pode ser simplificada em 

dispensas de baixo valor, mas é recomendável exigir). 

 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial (emitida pelo 

distribuidor do tribunal da sede da empresa). 

8.8. Declarações Obrigatórias (Anexa a Proposta) 

Modelos de declaração que a própria empresa deve assinar: 

 Declaração de cumprimento do Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal: Que não emprega 

menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz (a partir de 14 anos). 

 Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos: Que a empresa não está suspensa ou 

impedida de licitar e contratar com a Administração Pública. 

 Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação: Afirmando que cumpre 

plenamente os requisitos do Termo de Referência. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Caso a contratada cometa infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 (ex: inexecução 

parcial/total, vazamento de dados, atrasos recorrentes no suporte), estará sujeita a: 

● Advertência formal por falhas leves. 

● Multa Moratória: 0,5% (meio por cento) ao dia por atraso injustificado na instalação ou 

substituição de aparelhos, limitada a 10%. 

● Multa Compensatória: 10% a 20% sobre o valor inexecutado ou valor global por 

descumprimento de cláusulas essenciais, como inoperância do sistema acima de 72h e falhas 

de integração. 

● Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal por até 3 (três) anos, ou 

 Declaração de Inidoneidade no caso de fraudes, resguardado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

10.1. Deveres Essenciais da Contratada: 

● Fornecer equipamentos em perfeito estado de conservação, caracterizando tecnologia de 

ponta. 
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● Sustentar as rotinas de backup remoto com retenção adequada. 

● Respeitar o sigilo de dados dos servidores, assinando Acordo de Confidencialidade (NDA) 

conforme diretrizes da LGPD. 

● Fornecer manuais de usuário e acesso irrestrito à central de ajuda (Helpdesk). 

10.2. Deveres Essenciais da Contratante (Prefeitura): 

● Disponibilizar pontos de energia elétrica estabilizada e conexão à internet (Wi-Fi/Cabeada) nos 

locais físicos de instalação dos relógios biométricos. 

● Notificar, em tempo hábil, a empresa atual de Folha de Pagamento para que não imponha 

barreiras tecnológicas na leitura e integração dos dados gerados pela nova contratada. 

● Atestar os serviços mensalmente, garantindo o fluxo contínuo de pagamentos para não 

impactar o contrato. 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Do Valor de Referência: Baseado nas pesquisas de preços contidas no ETP e documentação 

apensada, o valor de contratação global está estimado em R$ 28.728,00 (vinte e oito mil  setecentos 

e vinte e oito reais). Este valor ampara perfeitamente o enquadramento em Dispensa de Licitação, 

conforme as atualizações dos limites de contratação estabelecidos pelo Governo Federal para o 

respectivo exercício. 

11.2. Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de 

dotações específicas do orçamento da Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), sob as 

rubricas de Locação de Softwares e Equipamentos de TI ou Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica (3.3.90.39.00 e correlatas). 

 

Guarapari/ES, 24 de setembro de 2026. 

 
Elaboração: 
 

DANIEL CYPRIANO 

Subsecretário de Tecnologia da Informação 

 
Aprovação:  
 

RICARDO RIOS DO SACRAMENTO 

Secretário Municipal de Administração - SEMAD 
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ANEXO II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelos fornecedores de serviços são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

a) CPF e RG do representante legal; 

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d.1) caso o fornecedor de serviços seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da respectiva legislação de regência; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Guarapari, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

g) Prova de regularidade da situação, atestada mediante apresentação do Certificado de 

Regularidade Fiscal do FGTS (CRF), no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

i) Declaração Conjunta, no modelo do Anexo III. 

3. Qualificação técnica: 

a) Atestado de Capacidade Técnica: Declaração emitida por outra pessoa jurídica (pública ou privada) 

comprovando que a empresa já forneceu e instalou sistemas de ponto eletrônico de forma 

satisfatória.  

b) Comprovação de Homologação/Certificação (para os Relógios de Ponto): Cópia do certificado de 

homologação do modelo do equipamento (REP) junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e 

o certificado do Inmetro, atendendo aos requisitos da Portaria MTE nº 671/2021.  

c) Declaração de propriedade ou direito de comercialização do software de tratamento de ponto.  

4. Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

documento equivalente emitido pelo órgão competente, dentro do prazo de validade. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(Em cumprimento à Lei Federal nº 14.133/2021) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27699/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 041/2026 

A empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº __________ sediada (endereço completo), 

representada neste ato por ______________, CPF: ______________ DECLARA, para todos os fins de 

exercício do direito, especialmente para participação no processo licitatório em epígrafe: 

a) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal/88. 

b) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

c) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

d) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

e) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

f) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

g) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

h) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. 
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Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão das informações prestadas, bem 

como detém poderes para firmá-la. 

 

____________, _____ de ____________ de ______ 

(Município) (data) 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Local e data 

À Comissão de Contratação Direta 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 041/2026 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para a execução dos serviços abaixo especificados, nos termos do 

Anexo I, parte integrante deste aviso, e ainda conforme abaixo: 

LOTE ÚNICO 

Item                   Quant. 

Unid. 

de 

medida 

Descrição/especificação 
Marca/ 

Modelo 

Valor 

MENSAL 

Valor 

TOTAL 

1 12 MÊS 

Software para Gestão do ponto 

eletrônico: Fornecimento do 

software para gestão dos 

registros de entrada/saída para 

200 servidores, incluindo portal 

do servidor, monitoramento 

dos equipamentos, aplicativo 

para registro via celular, 

módulo e portal para gestores, 

chat online, separação de 

contratos, cerca virtual, entre 

outras inúmeras 

funcionalidades, suporte via 

central de chamados, e demais 

especificações definidas no 

termo de referência. 

 R$ R$ 

2 12 MÊS 

Locação de 06 (seis) 

Equipamentos (Leitores 

Biométricos - Digital e Facial, 

conexão Wi-Fi/Ethernet).  

 R$ R$ 

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO R$ 

O valor de nossa proposta é de R$ _____ (______________), conforme quadro de descrição. 
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Em caso de adjudicação do objeto da presente licitação à nossa empresa, nos comprometemos a 

aceitar a Autorização de Fornecimento (AF) no prazo determinado no documento de convocação, 

indicando para esse fim o (a) Sr. (a) ________________, Carteira de Identidade nº ___________ 

espedida em ___/____/_____, Órgão Expedidor _____, CPF nº ___________, domiciliado e residente 

a _____, nº _____, Bairro _____, na cidade de _______/_____, CEP: ______, como representante 

legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de 

abertura da licitação. 

(Informar aqui Banco, Agência e Conta Corrente). 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________ 

 

Empresa Proponente/CNPJ 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

 

Representante Legal/CPF 
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ANEXO V – PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

(Média dos orçamentos) 

Item                   Quant. 
Unid. de 

medida 
Descrição/especificação 

Valor 

MENSAL 

Valor 

TOTAL 

1 12 MÊS 

Software para Gestão do ponto 

eletrônico: Fornecimento do software 

para gestão dos registros de 

entrada/saída para 200 servidores, 

incluindo portal do servidor, 

monitoramento dos equipamentos, 

aplicativo para registro via celular, 

módulo e portal para gestores, chat 

online, separação de contratos, cerca 

virtual, entre outras inúmeras 

funcionalidades, suporte via central de 

chamados, e demais especificações 

definidas no termo de referência. 

R$ 2.008,53 R$ 24.099,96 

1 12 MÊS 

Locação de 06 (seis) Equipamentos 

(Leitores Biométricos - Digital e Facial, 

conexão Wi-Fi/Ethernet). 

R$ 1.885,00 R$ 22.620,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 46.719,96 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Comissão de Contratação Direta 

  

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. XXX/2026 

ID TCE/ES: XXXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

FAZEM O MUNICÍPIO DE GUARAPARI E A 

EMPRESA XXXXX. 

 

O Município de Guarapari, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Rua Alencar Moraes de Resende, nº 100 – Bairro Jardim Boa Vista – Guarapari -ES, inscrito 

no CNPJ-MF sob o nº 27.165.190/0001-53, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 

RODRIGO LEMOS BORGES, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº. 122.1444 SSP e inscrito 

no CPF sob nº. 080.648.607-41, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXX, inscrita 

no CNPJ sob o nº. XXXXXX, com sede XXXXXX, CEP XXXX, neste ato representado pelo Sr. XXXXX, 

brasileiro, XXXXX, portador da carteira de identidade nº. XXXX, expedida pela XXX e inscrito no CPF 

sob o nº. XXXXXX, denominado CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, 

por DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, conforme os 

termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 27699/2026 e de acordo com as Cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento (licenciamento de uso) e locação de Software Web para Gestão de Frequência, 

incluindo leitores biométricos de impressão digital e facial, para a Prefeitura Municipal de Guarapari, 

conforme condições estabelecidas na tabela abaixo e no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ANUAL 

01 

Software para Gestão do ponto 

eletrônico: Fornecimento do software 

para gestão dos registros de 

entrada/saída para 200 servidores, 

incluindo portal do servidor, 

monitoramento dos equipamentos, 

aplicativo para registro via celular, 

módulo e portal para gestores, chat 

online, separação de contratos, cerca 

virtual, entre outras inúmeras 

Mês 12 R$ R$ 
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funcionalidades, suporte via central de 

chamados, e demais especificações 

definidas no termo de referência. 

02 
Locação de 06 (seis) Equipamentos 

(Leitores Biométricos - Digital e Facial, 

conexão Wi-Fi/Ethernet).  

Mês 12 R$ R$ 

VALOR TOTAL ANUAL DA CONTRATAÇÃO R$ 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência e demais documentos de planejamento; 

1.2.2. A proposta de preços da contratada e a documentação de habilitação; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este contrato, definirem a sua extenção e, dessa forma, regerem a execução 

adequada do contrato ora celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O valor global do contrato perfaz o montante de R$ XXXXX (xxxxxxxxxxxxxx), a ser pago em 12 

(doze) parcelas mensais, iguais e sucessíveis no valor de R$ XXXXX (xxxxxxxxx). 

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO          E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual será Indireto – Empreitada por preço global. 

3.2. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação, fiscalização e recebimento do objeto  constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes             encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da publicação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

5.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

5.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

5.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

5.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

5.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Suportará as despesas decorrentes do presente contrato a seguinte classificação orçamentária: 

UG: XXX 

ÓRGAO: XX 

ELEMENTO: XXXXXXXX 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

7.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

7.3. Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme  

ajuste representado pela nota de empenho. 



 

 
 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Comissão de Contratação Direta 

  

 

7.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 

7.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente 

contrato. 

7.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a 

legislação vigente. 

7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o cumprimento 

das obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas. 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Guarapari/ES para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

7.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 

declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de 

pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como a 

CONTRATADA recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam 

essas comprovações. 

7.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos. 

7.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Contrato, do Termo de Referência, 

do Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir  dispostas. 

8.2. Executar o objeto contratado nos locais e forma indicada pela CONTRATANTE,  

obedecendo aos prazos estipulados. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 
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8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia  e 

expressa anuência do CONTRATANTE. 

8.6. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e- mail para 

prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem 

durante a execução contratual. 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

8.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE      ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento  do 

contrato. 

8.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos de execução previamente acordado. 

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.16. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.17. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.19. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profissionais 

necessários para a perfeita execução dos serviços. 

8.20. Iniciar os serviços no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

8.21. Responsabilizar-se pela qualidade final dos serviços, fornecer E.P.I.'S (Equipamentos de 

Proteção Individual) aos funcionários, recolher todos os encargos sociais referentes aos 

funcionários que trabalharem na mesma. 

8.22. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de Referência. 

8.23. Empregar boa técnica na prestação dos serviços. 

8.24. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua 

responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob 

sua supervisão. 

8.25. Apresentar a CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 

tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do Contrato. 

8.26. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14  de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato. 

8.27. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

8.28. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei Complementar 

Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações, as regras de retenção do Imposto de 

Rendas dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, bem como 

Decreto Municipal nº 6221/2023 sob pena de não aceitação por  parte do CONTRATANTE. 

8.29. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

mediante justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, 

devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste 

prazo. 

12.3. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na 

perda de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o 

CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3. Das indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

12.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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12.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 

contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei 

nº 14.133/21. 

13.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da 

CONTRATADA em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica: 

13.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

13.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

13.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

13.2.4. Haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato; 

13.3. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.5. Do Reajuste. 

13.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em XX/XX/2026. 

13.5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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13.5.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 

13.5.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 

definitivos 

13.5.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer 

forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 

determinados pela legislação então em vigor. 

13.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

13.6.1. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato 

poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

13.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

13.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, 

a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por 

meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

13.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a 

margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos 

financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

13.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

13.6.6. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que 

importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente 

justificado e demonstrado pela CONTRATADA. 

13.6.7. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 

sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora 

por parte da CONTRATADA; 

13.6.8. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não 

retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 
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13.6.9. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo a 

CONTRATADA repassar a CONTRATANTE as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus 

respectivos percentuais. 

13.6.10. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou 

requeridas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

14.1. A fiscalização do contrato e execução dos serviços/fornecimento será realizada pelo servidor 

xxxxxxxxx, ocupante do cargo de xxxxxxx. A gestão do contrato será realizada pela servidora xxxxxxx, 

ocupante do cargo de xxxxxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações e Diário Oficial, observados os prazos 

previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão 

por conta do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

16.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 

contratual. 

16.3. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 

vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, 

subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

16.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 

documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 

13.709/2018. 
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16.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

16.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

16.7. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades que 

possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

16.8. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Guarapari, Estado do Espírito Santo, com renúncia 

expressa de qualquer outro, para dirimir as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas em comum acordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DATA DE CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. Para todos os fins de direito, considera-se como data de celebração do presente contrato a 

data em que ocorrer a assinatura digital do Chefe do Poder Executivo Municipal, ainda que as demais 

assinaturas tenham sido apostas em momento anterior ou posterior, em razão do fluxo eletrônico de 

formalização. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXX 

CONTRATADA 

 

 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

RODRIGO LEMOS BORGES 

CONTRATANTE 
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